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CONVENÇÃO para PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Garibaldi Alves (à esq.) promulga o tratado internacional e ressalta que a causa dos direitos humanos não admite exceção nem transigência em seus princípios e valores

A Convenção da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência já está em 
vigor no Brasil. Ao promulgar ontem o 

tratado, o presidente do Senado, Garibaldi 
Alves, observou que a convenção confere 
reconhecimento universal à dignidade das 

pessoas com deficiência. O ato foi elabora-
do com a participação de organizações de 
todo o mundo. 7

Plenário destranca pauta 
e aprova 27 propostas
Depois de aprovar três medidas provisórias e rejeitar uma, liberando a pauta, senadores votam  
mais 24 projetos. Matérias tratam de concessões de terras na Amazônia e combate à pedofilia

Sessão do Plenário, 
que se estendeu 
até as 0h45,teve 

momentos de 
intenso debate em 
torno de matérias 

polêmicas

Oprojeto que 
causou maior 
polêmica é o que 

aumenta o limite da área 
concedida pela União 
para uso rural, sem licita-
ção, na Amazônia Legal. 
Segundo a proposta 
aprovada, o limite passa 
de 500 hectares para até 
1.500 hectares. Outras 
matérias votadas pelos 
senadores visam comba-
ter os crimes de informá-
tica (inclusive a ciberpi-
rataria e a disseminação 
de vírus) e a prática da 
pedofilia. 4 e 5

Congresso vota hoje as diretrizes para o Orçamento de 2009

Senador Delcidio Amaral (à esq.), relator do Orçamento, participa de reunião ao lado do deputado Mendes Ribeiro

A Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) para 
o ano que vem deve 
ser votada hoje pelo 
Congresso, a partir das 
12h30. Ontem, a Comis-
são Mista de Orçamento 
montou uma sugestão 
de calendário para a tra-
mitação da proposta or-

çamentária de 2009, na 
qual projeta examinar o 
relatório final em 17 de 
dezembro. No dia 21 de 
dezembro, dois dias an-
tes do início do recesso 
parlamentar, o parecer 
será encaminhado para 
votação final no Plenário 
do Congresso. 4

Comissão inicia reforma do 
Código de Processo Penal

Debate: rádios piratas 
ameaçam controle de vôos

Reativação de frota dos EUA 
preocupa senadores6 2 2
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A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível na internet, no 
endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Cooperação com 
Índia e África do Sul

A Comissão de Relações 
Exteriores (CRE) examina 
às 10h o memorando sobre 
cooperação agrícola entre 
Brasil, Índia e África do Sul. 
Também na pauta a Consti-
tuição e o Regulamento da 
União Postal das Américas, 
Espanha e Portugal.

LDO deve ser votada 
hoje pelo Congresso

Sessão solene do Congres-
so, às 11h, comemora os 18 
anos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). Às 
12h30, realiza-se sessão con-
junta para votar o projeto 
da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) de 2009. Às 
14h, sessão deliberativa.

Presidente do 
Senado Federal

Garibaldi Alves, presi-
dente do Senado Federal, 
participa às 11h da sessão 
solene do Congresso em 
homenagem ao ECA; às 
12h30 preside sessão con-
junta, no Plenário da Câma-
ra; e às 16h preside a ordem 
do dia do Senado.

A Comissão de Agricultura  
(CRA) discute às 9h, em audi-
ência pública, a cadeia produ-
tiva de caprinos e ovinos no 
Brasil. Um dos convidados é o 

presidente da Câmara Setorial 
da Cadeia Produtiva de Capri-
nos e Ovinos do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento, Francisco Edilson 

Maia da Costa, que também 
preside a Comissão Nacional 
de Ovinos-Caprinocultura da 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA).

Agenda

CRA debate melhoria da produção de caprinos e ovinos

autoridades confirmaram, 
ontem, que as transmissões de 
rádio clandestinas atrapalham o 
controle de vôo em aeroportos, 
especialmente em São Paulo e 
Foz do Iguaçu (PR). O debate 
foi promovido pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática (CCT).

O chefe do Serviço Regional de 
Proteção ao Vôo de São Paulo, 
coronel-aviador Jeferson Ghisi 
Costa, informou que, até junho 
de 2008, a Aeronáutica registrou 
entre 60 e 90 ocorrências mensais 
de interferências de rádios pira-
tas. Ele reproduziu gravações em 
que a conversa entre pilotos e 
controladores foram interrompi-
das por rádios clandestinas.

O presidente da Associação das 
Emissoras de Radiodifusão do Pa-
raná (Aerp), Cezar Telles, narrou 
problemas na região de fronteira 
causados por rádios piratas em 
países vizinhos. Telles destacou 
que brasileiros se aproveitam da 
falta de fiscalização nos outros 
países e instalam rádios piratas, 
em sua maioria evangélicas, em 
terras estrangeiras. 

– Todas têm excesso de modu-

lação e freqüência. Foz do Iguaçu, 
a exemplo de São Paulo, é uma 
bomba-relógio – afirmou.

O gerente-geral de Radiofre-
qüência e Fiscalização da Anatel, 
José Joaquim de Oliveira, garan-
tiu que as interferências diminu-
íram neste ano. Ele admitiu que 
há interferências de rádios regu-
lamentadas, só que nesses casos 
é mais fácil corrigir a irregularida-
de. E afirmou ainda que telefones 
sem fio de longa distância, não 
homologados no país, mas usa-
dos por fazendeiros, funcionam 
na faixa da Aeronáutica.

O gerente regional da Anatel 
em São Paulo, Everaldo Gomes 
Ferreira, sugeriu mudanças na 
lei para agravar a pena de quem 

faz transmissões clandestinas de 
rádio que causem interferências 
em aeroportos.

O assessor da Associação Bra-
sileira de Emissora de Rádio e 
Televisão (Abert) Ronald Barbosa 
destacou que freqüências de FM 
mais altas, onde há mais trans-
missões, ficam muito próximas 
da freqüência da Aeronáutica. 
Também participaram do deba-
te o especialista Marcus Ribeiro 
Manhães; a advogada Regiane 
Coimbra Cavalcanti, representan-
te das emissoras legais; Marcos 
Tolentino, presidente da Rede 
Brasil de Televisão; José Roberto 
De Raphael, presidente-executivo 
da TV ShopTour; e o gerente da 
Anatel Yapir Marotta.

Quatro senadores manifesta-
ram ontem ao embaixador dos 
Estados Unidos, Clifford Sobel, 
sua preocupação com a recria-
ção da Quarta Frota da Marinha 
norte-americana, com atuação 
na América Latina. Eduardo 
Suplicy (PT-SP), Pedro Simon 
(PMDB-RS), João Pedro (PT-AM) 
e Cristovam Buarque (PDT-DF) 
pediram a Sobel que transmitisse 
aos dois candidatos às eleições 
presidenciais norte-americanas, 
Barack Obama e John McCain, 
suas reservas em relação à de-

cisão de final de mandato do 
presidente George W. Bush.

– A notícia de recriação dessa 
frota teve repercussão muito 
negativa no momento em que a 
situação é tão tranqüila na Amé-
rica Latina – disse Simon.

A Quarta Frota operou a par-
tir de 1943, durante a Segunda 
Guerra Mundial. Ela foi desativa-
da em 1950 e recriada neste ano. 
De acordo com o embaixador, a 
nova unidade da Marinha – com 
120 integrantes em sua sede de 
Miami – seria destinada a ati-

vidades humanitárias, além da 
prevenção do narcotráfico.

Conforme Suplicy, os senado-
res lembraram a Sobel a atuação 
da Marinha dos Estados Unidos 
no período anterior ao golpe 
militar de 1964, quando navios 
americanos teriam permanecido 
junto à costa brasileira para o 
caso de haver uma reação à to-
mada do poder pelos militares.

Simon comentou ainda que há 
quem diga que a recriação da 
frota seria uma resposta às des-
cobertas de petróleo no Brasil.

Interferência de emissoras clandestinas nas comunicações entre pilotos e controladores 
é mais grave em São Paulo e Foz do Iguaçu, segundo debatedores de audiência pública

Rádio pirata põe em risco 
o controle de vôo no Brasil

Preocupação com frota da Marinha americana

Ronald, Everaldo, Marotta, Wellington Salgado, Ghisi, Aurélio e Oliveira

Projeto de lei de iniciativa do 
Executivo que autoriza a criação 
da empresa pública Centro de 
Nacional em Tecnologia Ele-
trônica Avançada (Ceitec) foi 
aprovado ontem pelo Plenário. 
A proposta fora relatada pela 
manhã na CCT pelo senador 
Renato Casagrande (PSB-ES). 
A proposição (PLC 94/08), já 
acolhida pela Câmara dos De-
putados, segue para sanção 
presidencial.

Pelo texto aprovado, caberá 
ao Ceitec o desenvolvimento 
de tecnologias nas áreas de se-
micondutores, microeletrônica 
e afins, mediante a produção e 
a comercialização desses dispo-
sitivos, a concessão de licenças 
ou de direitos de uso de marcas 
e patentes decorrentes de seus 
trabalhos, inclusive transferên-
cia de conhecimentos por ele 
gerados ou adquiridos.

Entre as finalidades do Ceitec 
estão ainda a prestação de con-
sultoria e assistência técnica, e 
manutenção e realização de tes-
tes relacionados a instrumentos, 
equipamentos e produtos.

A empresa poderá atuar nas 
áreas de formação de recursos 

humanos, por meio de intercâm-
bio com instituições de ensino 
superior e centros de excelência 
em pesquisa, com outros órgãos 
públicos ou empresas.

O Ceitec também atuará na 
promoção e suporte de em-
preendimentos inovadores nas 
áreas de software e hardware; 
fornecimento de informações 
mediante o estabelecimento de 
parcerias e constituição de redes 
de aperfeiçoamento tecnoló-
gico, de comercialização e de 
serviços; busca da disseminação 
de tecnologias alternativas; e 
realização de trabalhos integra-
dos com instituições de pesquisa 
e desenvolvimento com outros 
órgãos da administração pública 
e com empresas privadas.

A nova instituição será vincu-
lada ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia e terá o capital inte-
gralizado pela União, inclusive 
por incorporação de bens mó-
veis ou imóveis, e complementa-
do sob a forma de participação 
acionária de pessoas jurídicas 
de direito público. A matéria, 
aprovada em regime de urgên-
cia, será agora examinada pelo 
Plenário do Senado. 

Aprovada a criação de estatal 
para desenvolver semicondutor

O senador Romeu Tuma (PTB-
SP) comemorou em discurso os 
76 anos da Revolução Constitu-
cionalista de 1932, ocasião em 
que, recordou, os paulistas exi-
giram a reconstitucionalização 
do país. Tuma lembrou que a 
reconquista do direito de voto 
se deu no semestre seguinte à 
rendição de São Paulo, e a or-
dem constitucional foi restituída 
um ano depois.

– É difícil dizer algo que ainda 
não tenha sido dito desta tri-
buna sobre a Revolução de 32, 
tamanha sua contribuição his-
tórica. A primeira conseqüência 
foi a Constituição de 34 e, nesta, 
nasceu o voto feminino, entre 
outras conquistas populares. 

Tuma discorda dos que vêem 
a Revolução Constitucionalista 
como movimento da “elite 
paulista”, pois, afirmou, teve 
origem popular e teve entre 
seus líderes parlamentares, 
radialistas, radioamadores, po-
líticos e militares. 

Ele citou o historiador Paulo 
Nogueira Filho, segundo o 
qual o ideal dos integrantes do 
movimento pode ser resumido 
em “um regime de democracia 
representativa, dentro da mais 
ampla autonomia federativa”. 

Tuma exalta as 
conquistas da 
Revolução de 32

A CPI da Pedofilia aprovou 
ontem a convocação de um ex-
assessor parlamentar do Senado 
e ex-assessor do Banco Central 
acusado de utilizar a rede da 
Casa para divulgar mais de 3 
mil imagens de pornografia 
infantil. Ele foi investigado pela 
Polícia Federal e pela Polícia 
Legislativa e denunciado pelo 
Ministério Público.

Também foi acolhida a recon-
vocação do membro da seccio-
nal da Ordem dos Advogados do 
Brasil em Roraima Alexsander 
Ladislau, identificado pela Ope-
ração Arcanjo – deflagrada em 
junho pela PF em parceria com 
unidades policiais do estado 
– como possível integrante de 
rede de exploração de crianças 
e adolescentes. Ele não compa-
receu à convocação anterior da 
CPI. Silas Cabral, advogado de 
dois acusados de pertencer à 
rede de pedofilia, também foi 
convocado. Na operação, foram 
presos o procurador-geral do 
estado, Luciano Alves Queiroz, 
e o major da Polícia Militar Rai-
mundo Ferreira Gomes, entre 
outros envolvidos.

A CPI aprovou ainda reque-
rimento convidando o diretor-
geral do MSN/Hotmail no Brasil, 
Osvaldo Barbosa de Oliveira, a 
participar de audiência pública 
na primeira semana após o re-
cesso, em agosto, para prestar 
informações sobre o serviço de 
e-mail e comunicação instantâ-
nea oferecido pela empresa. Um 
dos motivos para ouvir Oliveira é 
o uso de e-mails do Hotmail nos 
perfis dos usuários do Orkut.

Tuma diz que  
movimento teve 
a participação 
popular

CPI convoca 
ex-assessor 
parlamentar
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Vários senadores ocuparam a tribuna na tar-
de de ontem para apoiar a ação da Polícia Federal 
(PF) dos últimos dias, que levou à prisão pessoas 
acusadas de corrupção, inclusive o ex-prefeito 
de São Paulo Celso Pitta, mas concordaram com 
o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), 
ministro Gilmar Mendes, que criticou a  “espetacu-
larização” das prisões, com a presença de televisão 
e a colocação de algemas até em mulher. 

– Que prendam todos os corruptos e condenem 
a mil anos os ladrões do dinheiro público e os 
corruptos do “colarinho-branco”. Agora, fazer 
show para exacerbar o poder de uma polícia de 
um Estado, não podemos aceitar. Show combi-
nado não fortalece a democracia, não fortalece 
a responsabilidade de cada cidadão brasileiro 
com o ordenamento jurídico – frisou Tião Viana 
(PT-AC).

Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) disse que tem cri-
ticado nos últimos meses “os excessos” praticados 
pela Polícia Federal. Ele discordou, por exemplo, 
do policial que chegou no final da madrugada 
em uma residência e, de metralhadora na mão, 
ameaçou o vigilante para deixá-lo entrar “ou ele 
arrombava tudo”. 

O senador entende que a Polícia Federal, no 
entanto, “está devendo à sociedade” a prisão de 
Waldomiro Diniz, assessor da Casa Civil durante 
a gestão do ministro José Dirceu e acusado de 
receber propina de bingos. Jarbas Vasconcelos 
lembrou ainda o dossiê contra José Serra, então 
candidato ao governo paulista, fato investigado 
pela Polícia Federal, mas sem nenhum resul-
tado, apesar de ter 
sido apreendida uma 
mala cheia de dinhei-
ro e o presidente Lula 
ter chamado os en-
volvidos no dossiê de 
“aloprados”.

Já Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) disse que 
houve uma filma-
gem na casa do ex-
prefeito de São Paulo 
Celso Pitta, ao ama-
nhecer, “para fazer 
uma humilhação” – o 
senador fez questão 
de ressaltar que não 
conhece pessoalmen-
te Pitta e nem tem 
simpatia política em 
relação a ele.

– Não podemos fi-
car calados quando 
existem atitudes e 
iniciativas policiales-
cas feitas à margem 
da lei, em que a dig-
nidade do indivíduo 
não está sendo pre-
servada – afirmou.

P e d r o  S i m o n 
(PMDB-RS) aplau-
diu a PF e salientou 
que a sociedade “é 
revoltada” porque 
“só povão conhece 
a cadeia”, enquanto 
“a elite não é atin-
gida nunca”.  Ele 
ressaltou que não 
se costumam ouvir 
reclamações quan-
do a polícia entra 
na favela e algema 
pessoas. Concordou, 
no entanto, que tem 
havido “excessos” da 
PF e apoiou Tião Via-
na no sentido de que 
“show não fortalece 
a democracia”.

Para Sérgio Guerra 
(PSDB-PE), a Polícia 
Federal deve inves-

tigar os fatos, mas precisa ter provas suficientes 
para que a Justiça condene os acusados pois, 
sem isso, a polícia será desmoralizada. O senador 
Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) disse que 
não está certo tentar passar à sociedade a idéia 
de que o governo “prende rico e pobre” usando 
a televisão para “fazer espetáculo, jogar poeira 
nos olhos das pessoas”. 

Arthur Virgílio (PSDB-AM) apoiou a ação da PF, 
lembrando que ela desbaratou uma quadrilha 
em Coari (AM) que se apropriava de royalties do 
petróleo, que deveriam ficar com o governo do 
Amazonas. Também concordou com a crítica do 
ministro do STF à “espetacularização” das prisões. 
O presidente do Senado, Garibaldi Alves, reafir-
mou sua solidariedade ao presidente do STF, ma-
nifestada mais cedo em entrevista à imprensa.

Polêmica
Dirigindo-se ao colega Pedro Simon, Arthur 

Virgílio afirmou que os senadores que criticaram 
a “espetacularização” das recentes prisões efetu-
adas pela Polícia Federal não estão defendendo 
os “tubarões” que foram presos. 

– Ninguém disse palavra simpática aos presos 
nessa operação. Eu, pessoalmente, tenho uma 
enorme antipatia por todos eles: Daniel Dantas 
[ex-banqueiro], Naji Nahas [investidor] e Celso 
Pitta [ex-prefeito de São Paulo]. Antipatia e des-
prezo – frisou Virgílio.

O líder do PSDB destacou que o fato de ele e 
outros senadores apoiarem as opiniões do minis-
tro Gilmar Mendes de que foi exagerado o modo 

como ocorreram as 
prisões não significa 
que esses parlamen-
tares sejam contra 
as prisões em si, ou 
que estejam defen-
dendo os “tubarões” 
presos.

– Não quero pri-
são arbitrária de nin-
guém e não estou 
defendendo “tuba-
rão” nenhum. Vossa 
excelência é contra a 
violência sobre os po-
bres, eu também. Vos-
sa excelência é a favor 
da prisão de bandi-
dos ricos, eu também. 
Agora, eu sou contra 
prisão arbitrária de 
pobre e de rico – afir-
mou Virgílio. 

De volta à tribuna, 
Pedro Simon explicou 
que também discorda 
do “espalhafato” na 
ação da Polícia Fe-
deral e que “os sete 
senadores que fala-
ram nesse sentido es-
tavam certos”, assim 
como o presidente do 
Supremo.

– O que eu quero 
dizer é que, à mar-
gem dessa questão, 
temos que analisar 
uma outra. E essa 
outra é que hoje há o 
sentimento no Brasil 
de que este é o país 
da impunidade, é o 
país em que a Justiça 
existe para alguns, 
não existe para ou-
tros. A quem tem 
um bom advogado, 
não acontece nada. 
É isso que estou di-
zendo. Alguma coisa 
deve ser feita nesse 
sentido – esclareceu 
Pedro Simon. 

Pedro Simon Arthur Virgílio

Tasso Jereissati Jarbas Vasconcelos

Tião Viana

Mesquita Júnior Garibaldi Alves

Sérgio Guerra

A prisão de pessoas acusadas de corrupção, incluindo o ex-prefeito Celso Pitta e o banqueiro Daniel Dantas, repercute no Plenário

Senadores apóiam ação da  
PF, mas criticam “espetáculo” 

Heráclito: “Não 
tenho amizade 
com Dantas”

Agripino quer 
que CNJ defina 
limites a prisões

Dornelles elogia 
posição de 
Gilmar Mendes

Supremo 
manda soltar 
banqueiro

Gravações da PF 
são criminosas, 

afirma Heráclito 
Fortes

Dizendo-se cansado de 
ser taxado como amigo do 
banqueiro Daniel Dantas, 
o senador Heráclito Fortes 
(DEM-PI) esclareceu que 
não tem nenhuma relação 
com o banqueiro, mas uma 
amizade antiga com a sua 
irmã, Verônica Dantas, e o 
seu concunhado.

Para Heráclito, o motivo 
da operação da PF seria “a 
insatisfação e a mágoa” do 
ex-diretor-geral da PF Paulo 
Lacerda, por ter sido incluído 
entre detentores de contas 
em paraíso fiscal. O parla-
mentar ainda classificou 
como “criminosas e tenden-
ciosas” as gravações telefô-
nicas feitas pela polícia.

O senador também ne-
gou informação de que 
teria conta em paraíso fiscal 
e disse que renunciará ao 
mandato se alguém provar 
a acusação.

Após o longo debate en-
tre os senadores sobre a 
postura da Polícia Federal 
nas prisões da Operação 
Satiagraha, o senador José 
Agripino (DEM-RN) sugeriu 
que o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) defina normas 
estritas para disciplinar a 
atuação da PF e também 
esclareça as normas do ins-
tituto da prisão temporária. 
O parlamentar propõe ao 
Senado solicitar ao presi-
dente do Supremo Tribunal 
Federal, Gilmar Mendes, 
que leve essa demanda ao 
CNJ.

– Dessa maneira, nós esta-
remos fazendo nossa parte: 
legislando com a assessoria 
do órgão que criamos – afir-
mou Agripino, em referên-
cia ao conselho, instituído 
pela reforma do Judiciário, 
que foi aprovada pelo Con-
gresso Nacional.

Para o senador Francisco 
Dornelles (PP-RJ), as opi-
niões do presidente do 
STF, Gilmar Mendes, so-
bre atividades da Polícia 
Federal representam “o 
posicionamento daqueles 
que desejam a consolidação 
das liberdades individuais, 
isto é, do próprio regime 
democrático do país”.

O ministro entende que 
algumas investigações da PF 
“têm caráter de retaliação e 
até de controle ideológico 
contra os juízes”, que há um 
“quadro de intimidação” e 
que o Brasil está perto de 
ser um “Estado policial”. 
O presidente do STF pediu 
uma nova lei que trate do 
abuso de autoridade, pois 
a atual, de 1965, estaria 
“totalmente defasada”. 
Mendes reclamou ainda do 
vazamento indiscriminado 
de informações.

O presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
ministro Gilmar Mendes, 
concedeu na noite de ontem 
habeas corpus em favor do 
banqueiro Daniel Dantas.

Na decisão, o ministro 
considerou que não há fun-
damentos suficientes que 
justifiquem o decreto de 
prisão temporária de Dantas 
e sua irmã, Verônica, nem de 
outras nove pessoas benefi-
ciadas pelo alvará de soltura. 
Ele alega ainda “ser desne-
cessário o encarceramento” 
para que haja interrogató-
rio. E a preservação das pro-
vas referentes aos crimes dos 
quais são acusados, segundo 
Gilmar Mendes, não exige a 
manutenção da prisão.

O habeas corpus garante 
também o acesso ao inqué-
rito instaurado pela Polícia 
Federal.

Juntamente com o inves
tidor Naji Nahas e o ex-
prefeito da capital paulis-
ta Celso Pitta, o grupo é 
acusado de crimes como 
corrupção, desvio de recur-
sos públicos, fraude com 
ações, evasão de divisas 
e lavagem de dinheiro. A 
origem do inquérito foram 
as investigações da CPI dos 
Correios sobre as denúncias 
do mensalão.

Órgão pode 
disciplinar 
atuação da PF, 
diz Agripino

Para Dornelles, 
presidente do 
STF defendeu 
democracia
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A Comissão Mista de Orçamen-
to (CMO) montou ontem uma 
sugestão de calendário para a 
tramitação do Orçamento de 
2009, no qual projeta examinar 
o relatório final em 17 de dezem-
bro, levando em conta que este é 
um ano eleitoral. No dia 21, dois 
dias antes do início do recesso, o 
parecer será encaminhado para 
votação final no Plenário do 
Congresso.

O cronograma foi acertado em 
reunião entre o presidente da 
CMO, deputado Mendes Ribeiro 
(PMDB-RS); o relator-geral do 
Orçamento para 2009, senador 
Delcidio Amaral (PT-MS); o rela-
tor do Comitê de Receitas, de-
putado Jorge Khoury (DEM-BA); 
e outros parlamentares. Ficou 
definido ainda que serão realiza-
das pelo menos cinco audiências 
públicas, uma em cada região do 
país, para debater o projeto até 
8 de dezembro.

Delcidio alertou os relatores 
setoriais para temas que podem 
criar dificuldades, como a regu-
lamentação da Emenda 29, que 
prevê o repasse de mais recursos 
para a área de saúde. Depois 
de a emenda ser aprovada no 
Senado, oposição e governo 
divergem sobre a criação da 
Contribuição Social para a Saú-
de (CSS), prevista no texto do 
relator na Câmara, deputado 
Pepe Vargas (PT-RS).

Outra dificuldade, avalia Del-
cidio, pode surgir de pressões do 
setor agrícola por mais recursos 
diante da crise mundial no setor 
de alimentos. O relator admite 

ainda polêmicas em torno do 
fator previdenciário, redutor 
aplicado ao cálculo das apo-
sentadorias cuja extinção está 
prevista em projeto já aprovado 
no Senado e, atualmente, de 
volta à Câmara. 

O relator-geral e o presiden-
te da CMO encontraram-se na 
terça-feira com o ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo, 
para firmar entendimentos de 
forma a facilitar a tramitação 
do Orçamento de 2009. Uma 
das condições é que o projeto 
de revisão do Plano Plurianual 
(PPA) seja encaminhado ao 
Congresso até o fim de agosto, 
já que o Orçamento deve ser 
compatível com o PPA.

Embora o tema não tenha 
sido abordado na reunião de 
ontem, Delcidio já antecipou 
ser favorável à manutenção da 
cota de R$ 8 milhões, aprovada 
no ano passado, como valor 
global das emendas individuais 
que cada deputado e senador 
poderá apresentar ao projeto 
do Orçamento. As emendas são 
normalmente utilizadas para a 
indicação de obras e apoio a 
entidades em localidades onde 
os parlamentares contam com 
sustentação eleitoral.

Créditos
Também ontem, a CMO apro-

vou seis projetos que abrem 
créditos em favor de ministérios, 
no valor total de R$ 2,40 bilhões. 
As propostas deverão ter sua 
apreciação definitiva na sessão 
de hoje do Congresso.

Comissão já definiu cronograma 
para tramitação do Orçamento

Reunião de membros da CMO tratou do projeto de lei do Orçamento para 2009

A Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) para 2009 
será votada hoje em sessão 
conjunta do Congresso, a par-
tir das 12h30. A matéria foi 
aprovada na Comissão Mista 
de Orçamento (CMO) na última 
quinta-feira.

O texto da relatora Serys 
Slhessarenko (PT-MT), acatado 
por unanimidade pelos mem-
bros da comissão, eleva para 
R$ 453,67 o valor do salário 
mínimo a partir de fevereiro de 

2009. O Executivo havia propos-
to o valor de R$ 449,97. 

Execução provisória
Outra alteração de desta-

que trazida pelo relatório diz 
respeito à execução provisória 
do Orçamento no caso de não-
aprovação da lei até o final de 
dezembro. De acordo com o 
texto de Serys, nessas circuns-
tâncias, será permitido realizar 
1/12 de ações programáticas 
incluídas na lei orçamentária 
por mês. A regra atual permite 
a realização de um limite anual 
de 3/12 de ações programáticas. 
A lei determina que a liberação 
desses recursos esteja condicio-
nada a casos de calamidade pú-
blica, necessidade de garantia 
de preços mínimos para alimen-
tos e investimentos nas estatais 
– estes últimos condicionados 
à divulgação detalhada de sua 
destinação.

Congresso vota hoje diretrizes 
orçamentárias para 2009

Serys foi a relatora do projeto da LDO 
na Comissão de Orçamento

O ministro do Desenvolvimen-
to Agrário, Guilherme Cassel, 
afirmou ontem, em debate 
na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA), que os 
assentamentos do Incra não são 
os responsáveis pelos desmata-
mento na região amazônica. 
“Nunca vi assentado com mo-
tosserra”, declarou ele.

Guilherme Cassel, que estava 
acompanhado pelo presidente 
substituto do Incra, Roberto 
Kiel, afirmou que os assenta-
mentos do instituto foram res-
ponsáveis por 54% da redução 
do desmatamento registrada 
nos últimos anos na Amazônia. 

O senador Expedito Júnior 
(PR-RO), autor do requerimen-
to da audiência pública com o 
ministro, ressaltou que mais de 
90% dos madeireiros de Rondô-
nia trabalham de forma legal, 
embora sejam erroneamente 
tratados como os vilões do des-
matamento. 

Em resposta a Expedito Júnior, 
Augusto Botelho (PT-RR), Gilber-
to Goellner (DEM-MT), Jayme 
Campos (DEM-MT), João Pedro 
(PT-AM), e Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB-AC), Guilherme 
Cassel disse que a questão da 
regularização fundiária não é 
responsabilidade apenas do 
Incra. O ministro salientou que 
o Incra instalou escritórios em 
dezenas de municípios para re-
alizar a regularização fundiária 
e apenas 7% dos ocupantes das 
terras apareceram com os docu-
mentos para a regularização.

Assentado do  
Incra não desmata 
a Amazônia

Gilberto Goellner (DEM-MT) 
manifestou preocupação com as 
medidas do Decreto 6.312/07 e 
da Resolução do Banco Central 
3.545/08 estabelecendo ações de 
proteção de áreas ameaçadas de 
degradação e de uso racional do 
solo no Bioma Amazônia. Disse 
que os pequenos agricultores 
poderão ter dificuldades para 
obter financiamento oficial. 

Goellner explicou que a re-
solução, que publica ato do 
Conselho Monetário Nacional, 
determina que só se concederá 
crédito nos municípios da região 
se forem apresentados, pelos 
proprietários, os documentos 
exigidos, incluídos os que con-
firmem que o proprietário levou 
aos órgãos públicos os docu-
mentos que atestem a regulari-
zação ambiental do imóvel.

Ele lembrou que muitos dos 
pequenos agricultores não têm 
a titularidade da terra, mas 
necessitam dos financiamentos 
para continuar a atividade.

Goellner: pequenos agricultores 
terão dificuldade para financiamento

Goellner critica 
medidas sobre 
crédito na região

EM DIA DE DECISÕES, SENADO APROVA 27 PROPOSTAS
O Plenário do Senado conseguiu romper ontem 

a barreira das medidas provisórias: depois de 
aprovar três MPs e rejeitar uma, votou mais 

24 propostas cuja deliberação vinha sendo bloque-
ada pelo trancamento da pauta. Um dos projetos 
acolhidos concede à polícia e à Justiça munição 

jurídica apropriada para lidar com ciberpiratas, 
disseminadores de vírus, pedófilos e outros prati-
cantes de crimes na área de informática. O combate 
à pedofilia é previsto também em alterações no 
Estatuto do Estrangeiro e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente. O objetivo das mudanças é tornar 

mais eficaz a punição de pessoas envolvidas com a 
prática. Outra proposta aceita pelos senadores es-
tabelece a política nacional de turismo. A matéria, 
que havia sido acolhida pela manhã na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), retornará 
para exame da Câmara. Na madrugada de hoje, foi 

aprovado o Código de Ética do Senado, que esta-
belece regras para recebimento de representações 
contra senadores por quebra da ética e do decoro 
parlamentar. As votações foram viabilizadas por 
acordos firmados pelos líderes partidários em reuni-
ões com o presidente do Senado, Garibaldi Alves.

Aumenta limite de área para uso rural na Amazônia
Mesmo com muitos votos contrários e pedidos 

de verificação de quórum, o Senado aprovou 
ontem três medidas provisórias e rejeitou uma 
quarta MP (425/08) por “perda de objeto”.

Foi acolhido o Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) 16/08, oriundo da MP 422/08, que aumenta 
o limite da área concedida pela União para uso 
rural, sem licitação, na Amazônia Legal. O atual 
limite é de 500 hectares e, pelo PLV, passa para 
até 15 módulos fiscais, ou até 1,5 mil hectares. 
O módulo fiscal é estabelecido para cada mu-
nicípio e procura refletir a área mediana dos 
imóveis rurais, que chega a 100 hectares.

O Executivo sustenta que a medida pode pre-
venir o desmatamento, por combater a grilagem 
de terras públicas e regularizar outras.

Os argumentos foram questionados pela 
senadora Marina Silva (PT-AC), para quem 
a medida pode promover a privatização de 
florestas públicas e a regularização de terras 
griladas. Ela sugeriu a exclusão das áreas do 
Cadastro Nacional de Florestas Públicas da MP. 
A idéia foi rejeitada pelo líder do governo, 
Romero Jucá (PMDB-RR), que se comprometeu 
a transformar a emenda de Marina em projeto 
sobre as florestas públicas.

Para Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC), a 
proposta contemplará uma pequena minoria e 
não a agricultura familiar. Diversos senadores 
defenderam a necessidade de mais tempo para 
a discussão da matéria, em vez de ser adotada 
por MP. Cristovam Buarque (PDT-DF) chegou a 
sugerir a suspensão da votação por conta disso. 
Para Marconi Perillo (PSDB-GO), a medida vai 
beneficiar o governo em ano eleitoral e a ocu-
pação irregular de terras na Amazônia.

O Plenário também acolheu o PLV 17/08, 
oriundo da MP 426/08, que concede reajuste a 
policiais militares e bombeiros do Distrito Fede-

ral. A medida aumenta em até 40% a Vantagem 
Pecuniária Especial (VPE) das corporações.

Emenda apresentada pelo senador José Sar-
ney (PMDB-AP) estendendo os benefícios aos 
policiais militares e bombeiros dos ex-territórios 
foi rejeitada. Vários senadores protestaram, 
uma vez que a extensão havia sido prometida 
pelo líder do governo em abril.

O Senado ainda aprovou a MP 424/08, que 
abre crédito extraordinário de R$ 1,8 bilhão. 
Os recursos, já liberados quando da edição da 
medida provisória, vão para as companhias 
docas e ministérios.

A votação de quatro medidas provisórias liberou a pauta e permitiu que o Plenário examinasse outras 24 propostas. Foi uma longa sessão, que começou na tarde de ontem e só terminou no início da madrugada de hoje

Os novos candidatos a 
oficiais de Justiça, estadu-
ais e federais, deverão ter 
curso superior de Direito, 
conforme projeto de lei 
aprovado ontem à noite 
pelo Senado. A exigência 
não será feita aos atuais 
servidores. Segundo a pro-
posta (PLC 107/07), as pos-
síveis vantagens que vierem 
a ser oferecidas aos novos 
oficiais serão estendidas a 

quem já é funcionário. 
O relator da matéria na 

Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR), 
aceitou uma emenda de 
redação que, por não me-
xer no mérito, não exigirá 
o retorno do projeto à 
Câmara dos Deputados. 
A proposição agora será 
encaminhada à sanção do 
presidente da República.

Estimular a educação 
profissional é o objetivo 
de projeto aprovado pelo 
Senado. A proposta, que 
altera a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 
(LDB), estabelece que a 
educação de jovens e adul-
tos deverá articular-se com 
a educação profissional. A 
matéria (PLC 18/08) vai à 
sanção.

A educação profissional 

e tecnológica abrangerá 
cursos de formação ini-
cial e continuada, de nível 
médio e de graduação e 
pós-graduação. O projeto 
determina que a educação 
profissional técnica de nível 
médio será desenvolvida de 
duas maneiras: articulada 
com o ensino médio ou de 
forma subseqüente, para 
quem já tenha concluído o 
ensino médio.

O Plenário do Senado 
aprovou ontem projeto 
de lei estabelecendo que a 
União, o Distrito Federal, os 
estados e os municípios de-
verão promover, em regime 
de colaboração, a formação 
inicial continuada e a capa-
citação dos profissionais do 
magistério. O projeto (PLC 
78/07) acrescenta disposi-
tivos à Lei 9.394/96, que 
determina as diretrizes e 

bases da educação (LDB).
Poderão ser utilizados na 

formação continuada e na 
capacitação dos profissio-
nais do magistério recursos 
e tecnologias de educação a 
distância. De acordo com a 
matéria, deverá ser dada a 
essa formação preferência 
ao ensino presencial, sub-
sidiariamente fazendo uso 
de recursos e tecnologias 
de educação a distância.

Oficiais de Justiça deverão 
ser formados em Direito

Vai a sanção estímulo à 
educação profissional

Novas regras para formar 
profissionais do magistério

Projeto rigoroso para combater os crimes de informática 
A polícia e a Justiça poderão ter em breve mais 

munição jurídica para lidar com ciberpiratas, 
disseminadores de vírus, pedófilos e outros prati-
cantes de crimes na área de informática. O Sena-
do aprovou ontem substitutivo ao projeto (PLC 
89/03) sobre os ilícitos que provoquem danos a 
pessoas, equipamentos e dados em unidades 
isoladas ou em redes de computadores. Por ter 
sido modificada, a matéria volta à Câmara.

A nova redação do Senado foi dada pelo re-
lator na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática (CCT), senador 
Eduardo Azeredo (PSDB-MG), e pelo relator na 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), sena-

dor Aloizio Mercadante (PT-SP).
– Aprovamos um projeto rigoroso contra o 

crime, mas que garante a liberdade de expressão 
– conceituou Mercadante.

– Os brasileiros poderão ter um ambiente 
seguro para desenvolver suas atividades na 
informática – afirmou Azeredo.

As emendas de Plenário tratam dos temas 
mais polêmicos, como a pirataria e a ação de 
pedófilos. O novo texto tipifica o crime de aces-
so a equipamentos ou redes com a violação da 
segurança de ambientes que tenham “proteção 
expressa”. Da mesma forma, será considerada 
criminosa a transferência sem autorização de in-

formações cujo acesso for restrito e protegido.
O projeto também tipifica os crimes de falsifi-

car dados eletrônicos ou documentos públicos ou 
particulares; criar, divulgar ou manter arquivos 
com material pornográfico com crianças e ado-
lescentes; praticar estelionato; capturar senhas 
de usuários do comércio eletrônico; e divulgar 
imagens de caráter privativo.

Esteve presente à votação o casal Marco An-
tônio e Cristina Del’Isola, pais de Maria Cláudia 
Siqueira Del’Isola, jovem de 19 anos assassinada 
em 2004. As fotos da perícia realizada no corpo 
de Maria Cláudia foram divulgadas pela internet, 
causando grande comoção.

Mercadante explicou que os provedores de 
internet serão obrigados a preservar em seu 
poder, para futuro exame, arquivos requisi-
tados pela Justiça, assim como encaminhar às 
autoridades judiciais denúncias que lhes forem 
feitas. Os provedores terão de guardar por três 
anos registros de acesso que apontem quem 
acessou a rede.

As novas regras foram debatidas com a As-
sociação Brasileira dos Provedores de Acesso, 
Serviços e Informações da Rede Internet (Abra-
net) e o Serviço Federal de Processamento de 
Dados (Serpro).

Acordos sobre 
impostos e 
preservação

Dois acordos internacionais 
foram acolhidos pelos sena-
dores no início da madrugada 
de hoje. O primeiro, entre os 
governos do Brasil e da Grã-
Bretanha, tem como objetivo 
evitar a dupla tributação dos 
lucros decorrentes do trans-
porte marítimo e aéreo. Esse 
tratado foi celebrado em Bra-
sília em 27 de julho de 2005. 

Outro acordo, assinado com 
mais dez países, na Cidade 
do Cabo, na África do Sul, 
em janeiro de 2001, prevê a 
preservação de albatrozes e 
petréis (aves migratórias). 

O Plenário do Senado apro-
vou ainda pedido do governo 
para o envio de mais cem mili-
tares brasileiros ao Haiti. 

Vão à Câmara 
projetos contra  
a pedofilia

Dois projetos da CPI da Pe-
dofilia foram aprovados pelo 
Plenário. O primeiro atualiza 
penas para crimes já previs-
tos no Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). O 
objetivo é tornar mais cla-
ra a legislação para melhor 
coibir a prática da pedofilia, 
intensificando o combate à 
produção, à venda, à distri-
buição e ao armazenamento 
de pornografia infantil. 

Outra proposta acolhida al-
tera o Estatuto do Estrangeiro 
(Lei 6.815/80) para determinar 
a prisão preventiva de pessoas 
em processos de extradição. 
Ambas as matérias, defendi-
das por Magno Malta (PR-ES), 
vão à Câmara.

Novas normas 
para exercício  
de profissões

O Estatuto da Advocacia 
pode mudar para impedir 
que profissionais do Direito 
invoquem o sigilo profissional 
e a inviolabilidade decorrente 
como escudo protetor para 
evitar a investigação sobre 
suas condutas criminosas. A 
alteração (PLC 36/06), acolhida 
pelo Senado, vai à sanção. 

Dois outros projetos apro-
vados (PLC 91/06 e PLS 274/91) 
regulamentam profissões – a 
de ecólogo e de oceanógrafo, 
respectivamente. 

Foi acolhida ainda proposta 
(PLC 123/06) que altera a com-
posição do Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Confea) dos atu-
ais 18 para 31 integrantes.

Visão monocular 
será considerada 
deficiência

O parecer favorável de Flá-
vio Arns (PT-PR) a projeto de 
lei da Câmara (PLC 20/08) que 
caracteriza a visão monocu-
lar como deficiência visual 
foi acolhido pelo Plenário, 
estendendo às pessoas que 
enxergam somente com um 
dos olhos os benefícios já 
assegurados aos deficientes 
visuais. 

Arns argumentou que o 
Estatuto da Pessoa Portadora 
de Deficiência (PLS 6/03, em 
exame na Câmara) já inclui, 
por decisão dos tribunais su-
periores, quem tem audição 
unilateral. Por analogia, os 
portadores de visão monocu-
lar deveriam ter o benefício. 
A proposta vai à sanção.

Cide sobre 
combustível  
para aviação

Os senadores acolheram 
ontem à noite projeto que 
equaliza a cobrança da Con-
tribuição de Intervenção no 
Domínio Econômico (Cide) 
sobre o querosene e a ga-
solina de aviação. O projeto 
(PLC 67/05) fixa em R$ 92,10 
por metro cúbico o valor da 
alíquota específica da Cide 
cobrada na importação e na 
comercialização no mercado 
interno de querosene e gaso-
lina de aviação. A gasolina de 
aviação é considerada, para 
efeito de cobrança da Cide, 
como idêntica à gasolina au-
tomotiva, ou seja, paga Cide 
de R$ 860 por metro cúbico. 
A matéria vai à sanção presi-
dencial.

Código disciplina 
processos contra 
senadores

Projeto de resolução que 
institui o Código de Ética do 
Senado foi aprovado pelo 
Plenário. Pelas novas regras, as 
representações por quebra de 
decoro serão oferecidas dire-
tamente ao Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar, e não 
mais primeiramente à Mesa.  

Recebida a representação, 
o presidente do conselho é 
quem será o responsável pela 
decisão de acatar ou arquivar 
a representação, o que hoje 
cabe à Mesa do Senado. No 
entanto, dessa decisão, seja 
pelo arquivamento ou pelo 
acatamento, cabe recurso ao 
plenário do conselho, desde 
que subscrito por no mínimo 
cinco dos conselheiros.

veja mais decisões nas páginas 2 e 8
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Garibaldi Alves Filho • Epitácio Cafeteira • 
Romeu Tuma

Nove especialistas compõem o colegiado que apresentará anteprojeto de novo Código 
de Processo Penal. Garibaldi Alves pediu uma proposta em favor da paz e justiça social

O presidente do Senado, 
Garibaldi Alves, instalou on-
tem comissão de juristas para 
reformar o Código de Processo 
Penal. A medida, afirmou, é 
uma resposta à população bra-
sileira, que, pressionada pela 
violência, clama por mudanças 
capazes de tornar a Justiça mais 
rápida. E é uma oportunidade 
valiosa, acrescentou, para o 
Legislativo fortalecer os laços 
com a sociedade.

De acordo com Garibaldi, “no 
cipoal de recursos e emaranha-
do de leis” do processo penal 
brasileiro, os resultados são 
freqüentemente a impunidade 
e a injustiça. O senador acredita 
que a modernização do código, 
por conferir unidade e sistema-
ticidade ao texto, representará 
uma grande conquista, com 
reflexos positivos e imediatos 

na promoção da paz e da justiça 
social.

O senador disse que, após 
definir seu plano de trabalho, 
a comissão de juristas acolherá 
sugestões da população e pro-
moverá consultas públicas. Em 
sua opinião, isso condiz com 
a edição de uma lei moderna 
e eficaz, em consonância com 
o texto constitucional e capaz 
de atender às expectativas da 
sociedade brasileira, especial-
mente na área de segurança.

– A violência tem sido uma 
constante a atormentar as fa-
mílias brasileiras, apesar do 
esforço dos nossos magistrados 
em promover a aplicação da 
Justiça. O Estado brasileiro 
tem-se deparado com falhas na 
apuração dos delitos e entraves 
na tramitação dos processos. E 
as causas vão dos baixos níveis 

educacionais à crise de valores, 
passando pela injustiça social e 
pela precariedade das condições 
econômicas.

Garibaldi explicou que, em 
vez das modificações pontuais 
que vêm sendo promovidas, a 
comissão fará ampla revisão 
estrutural, capaz de conceber 
um novo código. O presidente 
pediu à comissão uma lei mais 
adequada aos dias de hoje.

– É com imensa satisfação 
que dou as boas-vindas a esse 
grupo de notáveis estudiosos 
que concentrarão seus esforços 
na formulação do novo Código 
de Processo Penal. É com satis-
fação, igualmente, que registro 
a feliz iniciativa do eminente 
senador Renato Casagrande 
[PSB-ES], autor do requerimento 
que solicita a constituição dessa 
comissão de juristas.

Instalada a comissão de 
juristas para mudar o CPP

Membros da comissão externa devem se reunir uma vez por mês e têm 180 dias para apresentar proposta

É necessária a elaboração de 
um novo Código de Processo 
Penal porque o atual apresen-
ta características de regimes 
totalitários e fascistas, afirmou 
o senador Renato Casagrande 
(PSB-ES) na instalação da comis-
são externa que vai elaborar um 
anteprojeto de novo código. Ele 
ressaltou que a Constituição é 
democrática e trouxe princípios 
que colidem com o texto (Decre-
to-Lei 3.689/41) em vigor.

Casagrande, autor do reque-
rimento de criação do colegia-
do, disse que o momento de 
violência por que passa o país 
exige avanços na legislação 
para que haja eficácia quanto 
às punições.

O senador destacou que o 
novo texto deve reconhecer 
a legitimidade das demandas 
das instituições brasileiras, sem 
atender ao que ele chamou de 
“lógica corporativista”.

O ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) Hamilton 
Carvalhido foi eleito coorde-
nador da comissão. Conforme 
disse, o atual sistema processual 
penal é incapaz de cumprir 
suas funções. A criminalidade, 
observou, está mais sofisticada, 
o que exige leis especiais e pro-
cedimentos específicos.

A comissão tem 180 dias para 
apresentar o anteprojeto. O 
grupo, que deve se reunir uma 
vez por mês, é composto por 

nove especialistas, indicados 
pelo presidente e pelos líderes 
partidários da Casa: Hamil-
ton Carvalhido; o juiz federal 
Antonio Corrêa; o professor 
da Universidade de São Pau-
lo (USP) Antônio Magalhães 
Gomes Filho; o procurador re
gional da República Eugenio 
Pacelli; o consultor legislativo 
do Senado Fabiano Augusto 
Martins Silveira; o ex-secretário 
de Justiça do Amazonas Félix 
Valois Coelho Júnior; o profes-
sor da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) Jacinto Nelson de 
Miranda Coutinho; o delegado 
federal Sandro Torres Avelar; e 
o promotor de Justiça Tito de 
Souza Amaral.

Casagrande defende eficiência na punição

Antonio Carlos Júnior (DEM-
BA) comemorou os 30 anos do 
Pólo Industrial de Camaçari, 
que iniciou operação em 29 
de junho de 1978. Para ele, o 
pólo, maior do Hemisfério Sul, 
mudou a economia da Bahia.

Nesse período, foram rea-
lizados investimentos acima 
de US$ 12 bilhões, sem contar 
os investimentos públicos em 
infra-estrutura. Quase uma 
centena de empresas de pe-
troquímica, celulose, têxtil, 
metalúrgica, alimentícia e de 
serviços estão instaladas no 
local, faturando US$ 15 bi-
lhões por ano. Foram criados 
23 mil empregos diretos e 80 
mil indiretos.

Membros do Conselho Na-
cional dos Procuradores Fe-
derais, acompanhados pelo 
senador Demostenes Torres 
(DEM-GO), pediram o apoio 
do presidente do Senado, Ga-
ribaldi Alves, para alterar a Lei 
Orgânica do Ministério Públi-
co (Lei 8.625/1993). Segundo 
Demostenes, o objetivo das 
mudanças é garantir proce-
dimentos uniformes para os 
ministérios públicos estaduais 
em todo o país.

O senador informou que os 
procuradores não concordam 
com projetos no Congresso 
que restrinjam as atribuições 
do Ministério Público.

Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR) celebrou o aniversário de 
118 anos de Boa Vista. Fun-
dada em 9 de julho de 1890, 
a capital de Roraima foi a 
primeira cidade planejada da 
região Norte. Ele disse que, 
hoje, Boa Vista é uma cidade 
com universidades e hospitais 
modernos. Mas reconheceu 
que há ainda problemas a 
serem resolvidos, como a falta 
de internet em alta velocida-
de, a banda larga.

O senador lamentou não 
poder participar da comemo-
ração por estar hoje na comis-
são de senadores que visitará a 
Santa Casa de Belém, onde 262 
bebês morreram este ano.

Expedito Júnior (PR-RO) co-
brou o cumprimento de acor-
do dos partidos da base do 
governo para que, na próxima 
votação de medida provisória  
beneficiando os servidores do 
Distrito Federal, sejam incluí-
dos também os servidores dos 
ex-territórios. No momento do 
apelo, o Senado votaria o Pro-
jeto de Lei de Conversão 17/08, 
originário da MP 426/08, que 
aumenta o valor da Vantagem 
Pecuniária Especial para a Po-
lícia Militar e para o Corpo de 
Bombeiros do DF. 

– Não foram incluídos os ser-
vidores dos ex-territórios, mais 
uma vez. De que adianta fazer 
acordo nesta Casa? – indagou.

Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 
disse que ficou “estarrecida” 
com o arquivamento, pelo 
Ministério dos Transportes, do 
Projeto da Estrada do Cajuei-
ro, que liga o Rio Grande do 
Norte ao Ceará. Ela explicou 
que a obra, para a qual já há 
recurso do Orçamento, é fun-
damental para os produtores 
de frutas do Vale do Jaguaribe 
(CE) e da Chapada do Apodi 
(RN) e para a implantação de 
uma fábrica de cimento pelo 
grupo Votorantim.

– É uma grande estrada, 
não em extensão, mas para 
o desenvolvimento regional 
– destacou.

 Paulo Paim (PT-RS) cumpri-
mentou o deputado Hugo Leal 
(PSC-RJ), autor da emenda à 
Medida Provisória 415/08, que 
deu origem à lei que proíbe o 
consumo de álcool por moto-
ristas. Para o senador, a norma 
colabora para a consolidação 
de novos hábitos culturais.

– Todos os dados que re-
cebo em meu gabinete de-
monstram que o número 
de acidentes diminuiu. Está 
havendo no país uma nova 
cultura em relação ao álcool 
e volante, fundamental para 
salvar vidas. A proposta for-
taleceu o próprio Congresso 
Nacional – disse.

ACM Júnior marca 
os 30 anos do 
Pólo de Camaçari

Procuradores 
pedem mudança 
em Lei Orgânica

Mozarildo celebra 
118º aniversário 
de Boa Vista

Expedito cobra 
atenção a servidor 
de ex-territórios

Rosalba: estrada 
que liga pólos de 
frutas é urgente

Paim elogia 
proibição de 
álcool ao volante
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A visita de uma “comis-
são suprapartidária” ao 
hospital da Santa Casa de 
Misericórdia de Belém, 
onde morreram 54 bebês 
no último mês, foi anun-
ciada por Flexa Ribeiro (PSDB-PA).

Seis senadores chegam hoje à capital do Pará 
para ouvir mães, médicos, o ex e o atual presidente 
da instituição, o secretário de Saúde e a governa-
dora Ana Júlia Carepa, entre outros.

Flexa Ribeiro criticou a “omissão e insensibilida-
de” de Ana Júlia, que, segundo ele, julgou a visita 
do grupo como “manobra eleitoreira”.

O senador afirmou ainda que “outra tragédia 
anunciada” está prestes a ocorrer: o procurador da 
República Marco Manzoni alertou para problemas 
graves no Hospital de Marabá, também no Pará.

Há no Congresso cer-
ca de 300 projetos que 
propõem limites para a 
publicidade de bebidas, 
cigarros, remédios e ali-
mentos, informou Geovani 
Borges (PMDB-AP). O senador questionou se eles 
não poderiam prejudicar indiretamente o regime 
democrático. Ponderou que a imprensa livre, fun-
damental na democracia, pode sair perdendo com 
a redução da quantidade de anúncios.

– É democrático estabelecer limites para as 
mensagens de publicidade? Ou seria uma espécie 
de censura? – indagou. 

Geovani Borges também denunciou a “penú-
ria” que os conselhos tutelares dos municípios 
enfrentam por falta de dinheiro, o que afeta seu 
trabalho em defesa de crianças e adolescentes.

Cerimônia teve presença de pessoas com deficiência e de autoridades do Legislativo, Executivo e Judiciário, já que convenção terá poder de emenda constitucional

o Primeiro tratado interna-
cional com status constitucional 
da História do Brasil foi confir-
mado ontem pelo presidente 
do Senado, Garibaldi Alves: a 
Convenção da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre os 
Direitos das Pessoas com Defici-
ência. Ela foi definida como um 
documento histórico por Gari-
baldi, que promulgou o decreto 
legislativo com a ratificação do 
texto.

A convenção propõe uma 
mudança de paradigma nas 
atitudes em relação às pessoas 
com deficiência. A idéia básica é 
que elas não sejam vistas como 
objetos de proteção social, e 
sim como cidadãos com direitos, 
capazes de exigi-los e de tomar 

decisões como membros ativos 
da sociedade.

Garibaldi disse que a causa 
dos direitos humanos não ad-
mite exceção nem transigência. 
Ele afirmou que a convenção 
harmoniza-se com perfeição ao 
que estabelece a Constituição 
brasileira, que define a dignida-
de da pessoa e a cidadania como 
fundamentos da República Fe-
derativa do Brasil. 

O senador assinalou que o cen-
so nacional indica haver 14,5% 
de pessoas com algum tipo de 
limitação funcional, aproxima-
damente 25 milhões de pessoas. 
Com base em estudos, ele frisou 
que esse número é crescente, 
tanto pelo aumento da expec-
tativa de vida, quanto pela vio-

lência urbana, especialmente no 
trânsito.

Presente ao evento, o presiden-
te do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Gilmar Mendes, 
disse que não mais se reivindica 
a tolerância, mas a plena inclusão 
das pessoas com deficiência. Para 
ele, a legislação brasileira vem 
corroborando a tese de que as 
dificuldades especiais não podem 
ser estigmatizadas, mas resolvi-
das, numa parceria criativa entre 
o Estado e a sociedade.

Discursaram também na sole-
nidade a secretária dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência de 
São Paulo, Linamara Rizzo, e 
o ministro-chefe da Secretaria 
de Direitos Humanos, Paulo 
Vanucci.

Entra em vigor convenção 
para pessoas com deficiência
Para o presidente do Senado, documento, elaborado com a participação de organizações 
de pessoas com deficiência em todo o mundo, está em harmonia com Constituição de 88

A Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa 
(CDH) decidiu promover deba-
te, em 4 de dezembro, sobre 
“capacitação para o trabalho e 
empregabilidade da pessoa com 
deficiência”. A data foi escolhida 
por coincidir com a Semana de 
Acessibilidade e Valorização da 
Pessoa com Deficiência.

O senador Flávio Arns (PT-PR) 
solicitou a realização de debate 

sobre vagas no mercado de 
trabalho para esse grupo de 
pessoas.

– Empresas dizem que querem 
contratar pessoas com deficiên-
cia, mas não encontram profis-
sionais com preparo. Formá-las 
é uma questão de responsabili-
dade social – afirmou.

A pedido do senador Paulo 
Paim (PT-RS), a CDH também 
decidiu promover encontro para 

discutir “cuidados paliativos”, 
para estimular um movimento 
em prol de pessoas desengana-
das pelos médicos, que, enfati-
zou, precisam de carinho na fase 
final de suas vidas.

Em outra audiência pública, a 
comissão vai debater a inclusão 
de livros didáticos com histórias 
sobre cultura afro-brasileira in-
dígena nos currículos escolares, 
como determina a lei.

Capacitação para o emprego será debatida

A líder do Bloco de Apoio ao 
Governo, Ideli Salvatti (PT-SC), 
comunicou que o presidente 
Lula sancionará, no dia 16, a 
lei que institui o piso salarial 
nacional de professores.

Segundo Ideli, no mesmo dia 
o presidente sancionará a lei 
que cria 50 mil cargos de profes-
sores e de técnicos administra-
tivos para 150 escolas técnicas 
que estão sendo construídas. 
“Lula quer inaugurar muitas 
delas no ano que vem, quando 
as escolas técnicas completam 
cem anos no Brasil”, disse.

Ainda no dia 16, acrescentou, 
Lula deverá encaminhar ao 
Congresso o projeto de lei que 
transforma a rede de ensino 
técnico profissionalizante em 
um instituto federal de educa-
ção tecnológica. Na mesma so-
lenidade, informou a senadora, 
ele assinará o projeto que cria a 
Universidade da Fronteira Sul, 
que abrange o oeste de San-

ta Catarina, parte 
do norte do 

Rio Grande 
do Sul e do 
sudeste do 
Paraná.

O restabelecimento da “in-
versão de fases” em proposta 
que modifica a Lei de Licitações 
foi defendido por Eduardo 
Suplicy (PT-SP). O senador tam-
bém apelou por um acordo 
para permitir a votação do pro-
jeto (PLC 32/07), relatado por 
ele na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE).

A inversão de fases foi uma 
sugestão de Suplicy – modifi-
cada por emenda de Francisco 
Dornelles (PP-RJ) na ocasião do 
exame da matéria na comis-
são – para permitir que, numa 
licitação, primeiramente fosse 
feita a abertura dos envelopes 
de propostas, conhecendo-se 
de imediato a empresa que 
apresentou a mais vantajosa 
para a administração.

Suplicy ainda anunciou o lan-
çamento do Fundo Permanente 
de Renda Básica de Cidadania 
do Terceiro Setor, amanhã, em 

São Paulo. A Ren-
da Básica será 
viabilizada, em 
projeto-piloto, 
para Parana-
piacaba (SP).

Ideli anuncia para 
dia 16 sanção do 
piso de professor

Suplicy quer votar 
logo proposta 
sobre licitações

Ideli diz que o Executivo apresentará 
novas propostas para a educação

Suplicy pede o restabelecimento 
da “inversão de fases” no projeto

Flexa Ribeiro Geovani Borges

Flexa Ribeiro: 
comissão vai 
viajar a Belém 

Geovani Borges: 
limitar anúncios 
não é censura? 

Os países ricos, na opinião 
de Neuto de Conto (PMDB-SC), 
têm culpa pela elevação mun-
dial dos preços dos alimentos, 
por causa dos subsídios que con-
cedem aos seus agricultores. 

De acordo com o senador, 
tais incentivos mantiveram por 
décadas os preços dos alimentos 
em níveis baixos, desestimu-
lando agricultores de países 
pobres e em desenvolvimento a 
aumentarem seus plantios.

– Há críticas ao álcool com-
bustível, que estaria tomando 
o lugar das plantações de ali-
mentos. Dizer isso, no caso bra-
sileiro, é uma grande injustiça. 
A cana-de-açúcar ocupa apenas 
2% das nossas terras – disse.

O aumento dos recursos do 
Plano Safra para este ano, 
de R$ 70 bilhões para R$ 78 
bilhões, não é suficiente, se-
gundo Osmar Dias (PDT-PR), 
para ampliar a área plantada 
e o nível de tecnologia empre-
gado. Ele considerou esse au-
mento de 11,5% tímido frente 
aos observados nos custos de 
fertilizantes, de 83%.

O senador lamentou ainda o 
fato de o limite de empréstimo 
para cooperativas no Programa 
de Desenvolvimento Coopera-
tivo para Agregação de Valor 
à Produção Agropecuária (Pro-
decoop), do BNDES (R$ 35 mi-
lhões para cada cooperativa), 
não ter sido reajustado.

A volta da inflação no país 
foi lamentada por Mão Santa 
(PMDB-PI). O senador lembrou 
que a inflação registrada no 
Brasil na década de 1980 e no 
início da década de 1990 era 
“um monstro que ninguém 
acreditava que pudesse ser 
vencido, mas acabou”. Agora, 
vários produtos e serviços es-
tão ficando mais caros, como 
a gasolina, o feijão, o pão, a 
energia elétrica, afirmou.

Mão Santa lamentou ainda 
o problema da violência no 
Brasil, que está cada vez mais 
presente no cotidiano da popu-
lação. Ele disse que o governo 
federal beneficia mais os ban-
queiros que os aposentados.

Neuto de Conto critica 
subsídios agrícolas

Verbas insuficientes 
para o Plano Safra

Mão Santa lamenta 
volta da inflação 
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Ações previstas em nova lei darão uma nova dinâmica e maior competitividade 
ao produto turístico nacional, diz Adelmir Santana, relator do projeto na CCJ

Integantes da Comissão de Constituição e Justiça acolheram também proposta sobre destinação de multas de trânsito

O projeto de lei que estabelece 
a Política Nacional de Turismo, 
de autoria do Executivo, foi 
aprovado ontem pelo Plenário. 
De manhã, a proposta havia 
recebido o voto favorável da 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ).

O projeto (PLC 114/08), que 
institui a Lei Geral do Turismo, 
consolida a legislação sobre as 
atividades do setor e define as 
atribuições do governo no de-
senvolvimento e estímulo. Estão 
entre os objetivos da Política 
Nacional de Turismo a descen-
tralização das rotas turísticas, 
a diversificação das linhas de 
financiamento direcionadas ao 
setor e a capacitação de recursos 
humanos para a área.

Em defesa da matéria, o re-
lator na CCJ, Adelmir Santana 

(DEM-DF), destacou a criação 
do Sistema Nacional de Turis-
mo, previsto no texto, que será 
composto por representações 
de órgãos federais, estaduais e 
municipais.

– A articulação entre os di-
versos órgãos da administração 
pública deverá conferir nova 
dinâmica ao desenvolvimento do 
turismo em nosso país – frisou.

Lúcia Vânia (PSDB-GO) ressal-
tou que a proposta, que volta 
à Câmara dos Deputados, foi 
construída a partir de ampla 
discussão com os segmentos 
do setor turístico. Já Aloizio 
Marcadante (PT-SP) apontou a 
importância da atividade para 
a economia do país.

Serys Slhessarenko (PT-MT) 
lembrou a prioridade conferida 
ao setor pelo governo Lula. E 

Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
apontou a necessidade de in-
vestimentos em infra-estrutura 
como condição para o avanço 
do turismo no país.

Também foi aprovado pela 
Plenário o projeto de lei sobre 
as agências de turismo. O texto 
(PLC 22/03) define as atividades 
privativas dessas empresas, entre 
elas a venda de passagens, pas-
seios, viagens e excursões.

O projeto estabelece ainda 
como privativas das agências 
atividades de assessoramento, 
planejamento e organização de 
atividades associadas a viagens 
turísticas; organização de pro-
gramas, serviços e itinerários de 
viagens individuais ou em grupo; 
e organização de programas e 
serviços relativos a viagens edu-
cacionais ou culturais.

Lei Geral do Turismo passa 
no Plenário e volta à Câmara

Também foi acolhida ontem pela Comissão 
de Justiça a proposta de emenda à Constitui-
ção que transfere da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do DF. O relator da ma-
téria (PEC 07/08) – que segue para exame do 
Plenário – foi Demostenes Torres (DEM-GO).

Autor da PEC, Gim Argello (PTB-DF) expli-
ca que o Distrito Federal já vem assumindo 
essa responsabilidade desde 1987, quando 
da criação do Centro de Assistência Jurídica. 
O senador informou que o centro conta com 
157 procuradores, que atuam como defenso-
res públicos. Em 2007, ressaltou Gim, o órgão 
distrital foi responsável pelo atendimento a 
mais de 280 mil pessoas.

As ações judiciais prevendo indenização a 
vítimas ou parentes de vítimas de acidente 
aéreo poderão obedecer a rito sumário, con-
forme determina projeto acolhido ontem pela 
CCJ. A matéria (PLS 476/07), de Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), também prevê a possibilidade de o 
autor ajuizar a ação de reparação no foro de 
seu domicílio.

A Comissão de Justiça decidiu adiar as de-
cisões sobre o PLC 90/07, que regulamenta o 
processamento e a distribuição do gás natural; 
o PLC 119/06, que institui a Superintendência de 
Desenvolvimento Sustentável do Centro-Oeste 
(Sudeco); e o PLS 17/05, que determina que 
estados e municípios divulguem, pela internet, 
o nome dos beneficiários de programas de 
transferência de renda e os valores recebidos.

As operações de resgate de vítimas de trân-
sito poderão ser incluídas entre as atividades 
autorizadas a receber recursos provenientes de 
multas de trânsito. É o que prevê projeto de Re-
nato Casagrande (PSB-ES) aprovado em decisão 
terminativa, por unanimidade, na CCJ.

A medida (PLS 202/07), ressalta o senador, 
contribuirá para melhorar a presteza e a efici-
ência do salvamento e resgate de acidentados. 
A relatora foi Lúcia Vânia (PSDB-GO).

A CCJ aprovou ainda o projeto que possibilita 
aos portadores de deficiência auditiva o uso da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras) em cursos 
e exames de habilitação para condução de 
veículos. A matéria (PLS 262/07), de autoria do 
senador licenciado Gilvam Borges, também foi 
acolhida em decisão terminativa.

Proposta que amplia as competências 
das comissões permanentes do Congresso 
também foi aprovada pela CCJ. De acordo 
com a PEC 3/03, esses colegiados passarão 
a ter poder para convocar qualquer servi-
dor ou agente público para prestar infor-
mações. As normas atuais só autorizam a 
convocação de ministros e presidentes de 
órgãos públicos. O autor da proposta, que 
segue para o Plenário, é o senador Osmar 
Dias (PDT-PR).

A CCJ acolheu ainda o PLS 273/08, de 
José Maranhão (PMDB-PB), que assegura 
proteção ao patrimônio do novo cônjuge 
ou companheiro de devedor de pensão 
alimentícia. 

Defensoria pública no DF 
pode ter novo responsável

Rito sumário para indenizar 
vítimas de acidente aéreo

Multa de trânsito poderá 
financiar ações de resgate 

Colegiados com maior 
poder de convocação

Em depoimento ontem na 
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), o presidente da 
Associação dos Pilotos da Varig, 
comandante Elnio Borges Ma-
lheiros, classificou de “fraude” a 
venda, em 2006, da companhia 
aérea Varig para a VarigLog 
(empresa de logística e trans-
porte de cargas), controlada 
pelo fundo de investimentos 
norte-americano Matlin Pat-
terson em parceria com três 
brasileiros – Marco Antonio 
Audi, Luiz Gallo e Marcos Haf-
tel. Segundo o comandante, os 
brasileiros eram apenas testas-
de-ferro do fundo, reunidos na 
Volo do Brasil. Ele disse que, 
atualmente, “ninguém sabe 
quem são os autênticos donos 
da Varig”.

O sindicalista, que também 
é representante da entidade 
Trabalhadores do Grupo Varig 
(TGV), qualificou de “calote” 
o não-pagamento de direitos 
trabalhistas aos ex-funcionários 
da empresa. Ressaltou que, de 
um total de 10.500 empregados, 
apenas 850 foram aproveitados 
pela nova Varig – a VRG –, con-
trolada pela Gol.

O comandante também estra-

nhou não ter havido, por parte 
do governo federal, apoio para 
que os funcionários da Varig, 
em conjunto com a Lan Chile, 
adquirissem a empresa, apesar 
das garantias do pagamento de 
dívidas trabalhistas e tributárias 
orçadas em R$ 7 bilhões. A Jus-
tiça, lembrou, deu preferência 
ao grupo Matlin Patterson, que 
não honrou as dívidas. Elnio 
admitiu que os funcionários não 
chegaram a divulgar a parceria 
com a Lan Chile.

Instado pelo líder do DEM 
no Senado, José Agripino (RN), 
o comandante classificou de 
“infelizes” as intervenções do 
governo nas negociações. Se-
gundo Agripino, a Varig foi 
vendida para a VarigLog por 
US$ 24 milhões. Oito meses de-
pois, a Gol a adquiriu por US$ 
320 milhões.

O senador Marconi Perillo 
(PSDB-GO), que preside o cole-
giado, leu cartas de ex-servido-
res, aposentados, pensionistas 
e funcionários demitidos da 
Varig, os quais protestam con-
tra o modo como foi feita a 
venda da empresa, sem levar 
em conta os interesses dos 
trabalhadores.

Sindicalista considera fraude 
a venda da Varig à VarigLog

Ao lado de Marconi (D), Malheiros diz que ninguém sabe quem é dono da empresa

O presidente do Senado, 
Garibaldi Alves, manifestou 
ontem apoio ao projeto de 
lei complementar que faz 
ajustes na Lei Geral da Micro e 
Pequena Empresa, atualmen-
te em tramitação na Câmara 
dos Deputados. Entre outras 
medidas, o projeto (PLP 02/07) 
cria a figura do microem-
preendedor individual, que 
permite que empresários com 
receita bruta anual de até R$ 
36 mil optem pelo Simples 
Nacional.

Garibaldi manifestou-se 
sobre a proposta ao partici-
par, na tarde de ontem, da 
solenidade de posse do de-
putado Cláudio Vignatti (PT-
SC) na presidência da Frente 
Parlamentar Mista da Micro 
e Pequena Empresa. Vignatti 
recebeu o cargo do deputado 
licenciado José Pimentel (PT-
CE), que em junho assumiu o 
Ministério da Previdência.

O projeto, uma das ban-
deiras da frente parlamentar, 
tramita em três comissões 
da Câmara: de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria 
e Comércio; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania.

A Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) volta a examinar 
na próxima quarta-feira o 
projeto de lei da Câmara que 
revoga o artigo da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT) 
que permite a demissão, por 
justa causa, do empregado 
bancário que for inadim-
plente em relação às suas 
dívidas pessoais. O PLC 46/08, 
que tem o voto favorável do 
relator, Paulo Paim (PT-RS), 
recebeu ontem pedido de 
vista coletivo.

Em seu parecer, o senador 
Paulo Paim argumenta que a 
demissão por justa causa de 
bancários com dívidas pesso-
ais inadimplentes representa 
uma agressão e demonstra 
preconceito em relação à 
categoria. A medida estaria 
também, disse, em descon-
formidade com os processos 
legais, já que, segundo ele, 
não se pode condenar uma 
pessoa por presunção de cul-
pa ou dolo.

– Ainda por cima, é contra-
producente para os credores 
do bancário em débito, uma 
vez que, mantendo seu em-
prego, será mais fácil superar 
dificuldades financeiras.

Garibaldi Alves 
defende apoio a 
empreendedor

CAS adia votação 
de projeto 
sobre bancário
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